
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 32/2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.013936/2025-11
Santo André-SP, 12 de junho de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de manifestação final relativo à manifestação, na espécie denúncia NUP
nº 23546.079097/2023-16, analisada na investigação preliminar sumária de processo associado nº:
23006.009858/2024-61.
Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada, e após a realização da investigação
preliminar sumária finalizada, considerando os seguintes aspectos e fatores:

I. Da contextualização acerca dos hipotéticos fatos:
A)O manifestante, de identificação pessoal protegida, nos termos da Lei nº 13460/2017, fez alegações
diversas, algumas com contextualização de datas e horários, relacionando hipotéticas condutas do servidor
investigado; as afirmações da denúncia foram transcritas em ofício, que foi encaminhado para que o
investigado se manifestasse, no prazo regulamentar.

B) Oficiado para apresentar esclarecimentos, nos termos da Lei nº 9784/1999, artigo 4º, inciso IV, o servidor
investigado assim se manifestou (síntese das alegações do servidor) com relação à denúncia, negando com
relação aos hipotéticos fatos, e protestando contra o teor discursivo do libelo denunciativo:

"Trata-se de um absurdo desprovido de qualquer senso de realidade. Além das manifestações parecerem
esquizotípicas, muito digressivas, sem nexo ou correlação entre os fatos, sem contextualização temporal
alguma (aliás, se algum desses fatos realmente tivessem acontecido, porque não houve a repreensão no ato
ou, pelo menos, uma queixa imediata na ouvidoria?), apenas tentando de alguma forma atingir este
servidor desesperadamente.
Em outras palavras, são colocações que não visam nenhum interesse público, ou da UFABC, mas sim
interesses pessoais contra este servidor, mergulhando num hipotético memorial negativo."
"Salvo engano de minha parte, no dia 31/08/2023, olhando minha ficha de frequência, foi um dia em que
sai um pouco mais cedo (16:23),"
"Portanto, respondendo objetivamente sobre todas as manifestações: não houve qualquer comportamento
inadequado de minha parte"

[Observação: o trecho textual, acima reproduzido e constando entre aspas, são palavras do servidor interessado no processo
associado nº 23006.009858/2024-61, não podendo ser atribuído à pessoa jurídica da Fundação Universidade Federal do ABC, nos
termos do artigo 37 do Código de Ética da UFABC]

C) Ainda, o servidor informou que o tipo de contato que teve com a servidora, em curto espaço de tempo de
convivência no ambiente laboral, teria sido, a seu ver, protocolar e público, com cumprimentos tais como:
bom dia, boa tarde e boa noite. Ressaltou também que nem e-mail precisou enviar, ao menos do que ele se
lembra. No mais, destacou que: se muito, pode ter respondido formalmente os poucos que eventualmente
tenha recebido. Por fim, o servidor investigado ressaltou que não tem e nunca teve qualquer intimidade
com a servidora e nem deu margem para que a tivesse com ele.
É a síntese acerca do escopo fático sob investigação preliminar e sumária, que finalizada, não comporta
dilação temporal.

II.Análise técnica da unidade correcional:
D) O denunciante, que é manifestante de boa-fé, nos termos da Lei nº 13460/2017, artigo 5º, inciso II, deve
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ter respeitada a restrição de acesso à sua identificação pessoal (Lei nº 13460/2017, artigo 10, § 7º ("A
identificação do requerente é informação pessoal protegida com restrição de acesso nos termos da Lei nº
12.527, de 18 de novembro de 2011 ") e, ressalvado tenha o interesse de depôr, ocorre que tem sua
identidade protegida, não havendo elementos de informação, nesse momento, que justifiquem a expedição
de mandado de intimação para ser ouvido, dado que a investigação completou 180 dias, prazo que não
pode ser dilatado, a bem do primado da razoável duração do processo (artigo 5º, inciso LXXVII: "LXXVIII - a
todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que
garantam a celeridade de sua tramitação").

E) Ao término da investigação preliminar, não foram encontrados outros elementos de informação que
corroborassem as alegações da denúncia, que, sem ser respaldada por elementos de prova, incide,
portanto, na potencial falta de objeto jurídico-disciplinar, conforme o parágrafo único do artigo 144 da Lei nº
8112/1990, que assim preceitua:
"Parágrafo único. Quando o fato narrado não configurar evidente infração disciplinar ou ilícito penal, a denúncia será arquivada,
por falta de objeto."

F) Para o momento, ressalvados fatos novos que justifiquem novas diligências pelas autoridades na esfera
correcional administrativa, e, considerando que o princípio da autotutela sob os atos administrativos, o qual
pode eventualmente ser acionado na hipótese de haver justa causa fundamentada para a persecução
processual, e, considerado também o princípio da razoabilidade e da proporcionalidade (artigo 2º, inciso VI,
da Lei nº 9784/1999) ocorre que, s.m.j, para o momento, não parece haver a necessidade de instauração de
inquérito administrativo na seara disciplinar, haja vista que: houve a prestação de esclarecimentos e
informações pelo administrado, sendo que foi encontrado também o registro de providências
administrativas saneadoras: houve notícia de que o investigado mudou de unidade de trabalho, dentro da
grande área (houve alteração da unidade administrativa de exercício do servidor, conforme portaria
encontrada), não estando mais na divisão ou unidade onde teriam ocorrido os supostos fatos.

G) Tal feito de mudança de local de trabalho, colaborando para a recuperação da convivialidade entre
membros da comunidade acadêmica, conforme preceitua o Código de Ética da UFABC, fonte subsidiária de
interpretação para a atividade correcional, deve ser considerado também como medida saneadora, que,
complementada por orientações para mudança de conduta, parecem ser suficientes para o momento, haja
vista que, se o servidor alega que não teve comportamento inadequado, então, é inequívoco que também
não se negará a receber nota de orientação preventiva e educativa, desta unidade correcional, para
aprimoramentos e preservação de boa conduta no presente e para o futuro, a fim de prevenir riscos
administrativos de hipotéticos maus comportamentos, que, embora não comprovados, podem sempre ser
evitados por parte de quem preza a lisura, o interesse público e a boa-fé, bem como a lealdade processual e
o respeito aos colegas e aos usuários de serviços públicos.

H) Ainda, salvo melhor juízo, consta que o investigado não mais convive diretamente com as pessoas
relacionadas na manifestação, fato esse que releva em termos de razoáveis medidas administrativas ou
providências saneadoras para recuperar a boa convivência no ambiente de trabalho, tendo em vista o
ideal da convivialidade, valor esse que é prelecionado como objetivo constante do Código de Ética da
UFABC.

Legislação referenciada ou correlata:
Lei nº 9784/1999:

Art. 2o A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da
legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade,
ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.

VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações,
restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao
atendimento do interesse público;
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Lei nº 8112/1990:

"Art. 36. Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou de ofício,
no âmbito do mesmo quadro, com ou sem mudança de sede."

Código de Ética da UFABC, artigo 1º, inciso I:

"Art. 1º O Código de Ética da Universidade Federal do ABC tem como objetivos:

I - promover a cooperação, a convivialidade e relações de respeito mútuo entre os membros
da comunidade universitária;"

Observação: Ressalta-se a autonomia das instâncias ética e disciplinar, essa não vinculando àquela e vice-
versa, podendo ambas as esferas utilizarem-se de provas emprestadas, caso assim considerem conveniente
e oportuno.

I) Consoante o modelo de maturidade correcional CRG-MM da CGU, conforme constante do KPA 2.1
(procedimentos investigativos), constam as seguintes orientações para os casos em que não se logrou êxito
na obtenção de elementos necessários e suficientes para dar suporte à instauração de processo acusatório:

"No caso do juízo de admissibilidade concluir pela inexistência de infração de caráter correcional ou que não se logrou
êxito na obtenção dos elementos necessários e suficientes para dar suporte à instauração de processo acusatório,
não há providência a adotar diferente do arquivamento, salvo na hipótese de a autoridade entender que as
investigações não foram suficientes e entenda por reabrir a investigação."

III. CONCLUSÃO:
J) Em vista do exposto, considerando que a investigação preliminar sumária consta finalizada, e, tendo em
vista que não foram encontrados elementos de informação que corroborassem o relato constante da
manifestação NUP nº 23546.079097/2023-16, e, subsidiariamente, considerando que o investigado
colaborou tempestivamente com a investigação, negando com relação aos hipotéticos fatos, e, além disso,
não se tendo logrado êxito na obtenção de elementos necessários para dar suporte à instauração de
processo acusatório, conclui-se e se decide nos seguintes termos:

Considerando o primado constitucional da razoável duração do processo, e, com fundamento no parágrafo
único do artigo 144 da Lei nº 8112/1990, DECIDO pela não abertura de processo administrativo disciplinar,
e, com fundamento na Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigo 37, inciso I,
DETERMINO o arquivamento da denúncia NUP nº 23546.079097/2023-16.
Em complemento, nos termos do artigo 4º, incisos II e III da Portaria Nº 4326 / 2024 - REIT (11.01), expeça-
se nota de orientação, educacional e preventiva, para a mitigação de riscos administrativos, e para a
melhoria de comportamento funcional do servidor. Após, proceda-se com a extinção do feito processual,
nos termos do artigo 52 da Lei nº 9784/1999.

(Assinado digitalmente em 12/06/2025 22:39)
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026
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Para verificar a autenticidade deste documento entre em
http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 32, ano: 2025, tipo: JUÍZO

DE ADMISSIBILIDADE, data de emissão: 12/06/2025 e o código de verificação: fd07fbcd5a
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